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Excelentíssimo Senhor Ministro Edson Fachin,

A  Procuradora-Geral  da  República,  no  uso  de  suas  atribuições

constitucionais e em virtude do despacho de fls. 5171, vem apresentar

contrarrazões ao agravo regimental com pedido de efeito suspensivo

interposto por LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA2 contra a decisão de fls. 449/469, em

que essa Relatoria negou seguimento a reclamação ajuizada pelo agravante contra atos do

Juiz Federal da 13ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Curitiba/PR.

1 Dos autos eletrônicos.
2 Razões juntadas às fls. 470/489.

Gabinete da Procuradora-Geral da República 
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I

Trata-se de reclamação, com pedido de liminar, ajuizada em favor de Luiz Inácio

Lula da Silva, sustentando a ocorrência de usurpação da competência e desrespeito à decisão

do Supremo Tribunal Federal pelo Juízo da 13ª Vara Criminal Federal da Seção Judiciária de

Curitiba/PR.

O reclamante narra que: 

i) o Juízo Reclamado, ao se deparar com interceptações envolvendo autoridades

detentoras de prerrogativa de foro analisou e emitiu juízo de valor sobre as conversas, quando

deveria ter imediatamente enviado o conteúdo das conversas a essa Excelsa Corte;

ii) levantou o sigilo das comunicações interceptadas envolvendo o Reclamante e

Ministros de Estado, Membros do Congresso Nacional e com Ministro do Tribunal de Contas

da União;

iii) ao receber de volta os processos avocados pelo Supremo Tribunal Federal por

força  de  liminar  deferida  nos  autos  da  Reclamação  nº  23.457,  lançou  nova  decisão  em

24/06/2016  autorizando  a  inclusão  de  conversas  interceptadas  com pessoas  detentoras  de

prerrogativa de foro em procedimentos investigatórios em trâmite perante a 13ª Vara Federal

Criminal de Curitiba — permitindo que tais pessoas sejam investigadas em primeiro grau de

jurisdição, além de possibilitar a devassa de todo o material por todos aqueles que tenham

acesso aos autos. 

Requer, assim, a procedência da Reclamação em sua totalidade, reconhecendo-se

a usurpação da competência do Juízo Reclamado, declarando-se a nulidade dos referidos atos

e, por fim, estabelecendo os efeitos jurídicos decorrentes das conversas telefônicas entre o

Reclamante e autoridades com prerrogativa de foro enumeradas nesta petição.

O  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  no  exercício  da  jurisdição  durante  recesso

forense, deferiu o pedido de liminar3, sob a afirmação de que “se impõe ao Presidente do STF

o dever  de  preservar  as  condições  processuais  para  que,  no  período  de  normalidade,  o

Ministro (...) relator do feito, possa atuar livre e desembaraçadamente, proferindo a decisão

que entender mais apropriada ao caso”.

3 Fls. 392/401 dos autos digitais.
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Intimado,  o  Ministério  Público  Federal  manifestou-se4 pela  negativa  de

seguimento à reclamação e, no mérito, pela improcedência do pedido.

Às fls. 434/444, o reclamante apresentou nova petição em que se pronuncia acerca

do parecer exarado pela autoridade ministerial  e defende, mais uma vez, a procedência do

pedido.

Essa Relatoria, após a devida análise das teses e informações apresentadas, negou

seguimento  à  reclamação5 com  base  no  art.  21,  §  1º  do  RISTF6,  ante  sua  manifesta

improcedência.

Inconformada, a defesa do ex-Presidente interpôs agravo regimental com pedido

de efeito suspensivo (fls. 470/4897) contra a referida decisão monocrática, embasando suas

pretensões nas seguintes alegações: 

i)  “não houve,  nos  autos  da  Rcl.  23.457,  qualquer  análise  do  tema relativo  à

competência deste Supremo Tribunal nos diálogos que não eram objeto daquela reclamação,

adstrita  à  conversa  mantida  em  16.03.2016  entre  o  Agravante  e  a  então  Presidente  da

República”;

ii) que houve usurpação de competência do STF nas informações prestadas pelo

juízo reclamado nos autos da RCL 23.457, haja vista ter, supostamente, emitido juízo de valor

acerca das conversas interceptadas entre o reclamante e autoridades com foro especial  por

prerrogativa de função;

iii)  usurpação  de  competência  do  STF,  pelo  juízo  reclamado,  quando  este

autorizou o uso de interceptações telefônicas das conversações mantidas entre o reclamante e

pessoas com foro especial nos procedimentos em tramitação sob sua jurisdição.

Vieram os autos ao Ministério Público Federal para manifestação.

II

4 Fls. 414/433 dos autos digitais.
5 Decisão de fls. 449/469.
6 “Artigo 21. São atribuições do Relator: [...]

§  1º  Poderá  o(a)  Relator(a)  negar  seguimento  a  pedido ou  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente ou contrário à jurisprudência dominante ou à súmula do Tribunal, deles não conhecer
em caso de incompetência manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como
cassar  ou reformar,  liminarmente,  acórdão  contrário  à  orientação  firmada nos termos do  art.  543-B do
Código de Processo Civil.” 

7 Dos autos digitais.
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Das Preliminares:

II.1. Não cabimento da reclamação.

No caso dos autos, em que pese o inconformismo da defesa, o recurso não merece

prosperar,  porquanto  a  decisão  ora  agravada  não  apresenta  quaisquer  falhas  passíveis  de

reforma. 

De início, importante atentar para a questão preliminar levantada pelo Ministério

Público Federal (fls. 414/433) no que se refere ao não cabimento da presente reclamação.

Com o  intuito  de  se  evitar  desnecessária  repetição,  transcrevem-se,  a  seguir,  importantes

trechos da manifestação ministerial, em que se demonstra o não cabimento da reclamação para

amparar as pretensões do recorrente:

II.1 Do descabimento da presente reclamação nos termos dos pedidos formulados
II.1.1. Do pedido de remessa do procedimento investigatório ao Supremo Tribunal
Federal
(...)
São duas as hipóteses para cabimento da reclamação constitucional no Supremo Tribunal
Federal (art. 156, RISTF):
a) preservar a competência do Tribunal;
b) garantir a autoridade de suas decisões.
A defesa moveu a reclamação (e já fizera aditamento de pedido similar na Reclamação
n.  23.457, então ajuizada pela Presidente  da República)  com fundamento nas duas
hipóteses.  Contudo,  não  houve,  e  isso  será  demonstrado  na  análise  do  mérito,
malferimento,  por  parte  do  Juízo  da  13ª  Vara  Federal  de  Curitiba/PR,  à  decisão
decorrente da Reclamação n° 23.457. 
Na linha de reiteradas decisões do STF, há uma premissa fundamental para o cabimento
da reclamação nessa modalidade: que alguém com prerrogativa de foro esteja, mesmo
que indiretamente, sendo investigada ou contra ela tenha se produzido alguma prova em
outro juízo a quo que, de forma minimamente objetiva, indique a prática de algum crime
pelo detentor de prerrogativa de foro, a justificar, no caso, a atração da competência do
Supremo Tribunal Federal (art. 102, I, ´b´, CF/88).
A indicação de qual fato que poderia, em tese, caracterizar indício de crime deve
constar  expressamente  da  reclamação  (e  reclamação  não  é  instituto  para  se
analisar, como dito na inicial,  eventuais condutas praticadas que possam ensejar o
deslocamento).  É esta a verdadeira causa de pedir  para a hipótese de preservação da
competência do Tribunal. Esse detalhe é relevantíssimo (revelando, na verdade, intuito
meramente tumultuário do reclamante):  não tendo sido claramente apontado pelo o
fato e o suposto indício seguro de ilícito penal perpetrado pela autoridade detentora
de  foro  por  prerrogativa  de  função  –  e  cuja  investigação  seja,  portanto,  de
competência do Tribunal -, a reclamação carece de um pressuposto fundamental,
impedindo seu conhecimento.
Não há dúvidas de que as provas coletadas em primeiro grau decorreram de interceptação
telefônica validamente  autorizada pela autoridade competente,  pois o investigado,  ora
reclamante (cujo telefone foi interceptado) não possuía (e não possui mais) prerrogativa
de foro. 

RCL 24619/DF
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É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – há muito sedimentada – que, para
haver a remessa  do juízo a quo à Corte  Constitucional  de uma investigação ou ação
penal,  há se ter uma referência objetiva (mínima que seja) de que o detentor de
prerrogativa  de  foro  possa,  em  tese,  ter  praticado  alguma  conduta  que  se
caracterize  como crime. Sem essa  premissa,  que há de ser  expressa  ou pelo menos
aludida na inicial da reclamação, impossível haver qualquer discussão acerca da violação
da prerrogativa de foro.
Em síntese: se não constitui a causa de pedir a indicação, ao menos em tese, de um crime
praticado  por  detentor  de  foro  por  prerrogativa  de  função  –  i.e.,  se  não  há
reconhecimento  acerca  de  indícios  mínimos  de  fato  que  possa,  mesmo  em tese,  ser
considerado crime, não há se cogitar da reclamação para preservar a competência do STF
(art.102,I, ´b´, CF/88). Assim, a presente reclamação não pode ser conhecida por esse
motivo.
Tampouco houve – diga-se – qualquer descumprimento da decisão já tomada no
bojo da Reclamação n. 23.457, como adiante se verá.
II.2 Do descabimento da presente reclamação nos termos dos pedidos formulados
De outra sorte, incabível o pedido de anulação da decisão reclamada com fundamento na
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.
A anulação  de  ato  na  via  da  reclamação  tem fundamento  diverso,  que  é  garantir  a
autoridade e a eficácia das decisões da Suprema Corte (CF/88, art. 102, I, “l”, segunda
parte).
A procedência da reclamação com fundamento em usurpação de competência enseja a
avocação do procedimento criminal, nos termos do art. 161, I, do RISTF:
Art. 161. Julgando procedente a reclamação, o Plenário ou a Turma poderá:
I  –  avocar  o  conhecimento  do  processo  em  que  se  verifique  usurpação  de  sua
competência;
II  –  ordenar  que  lhe  sejam  remetidos,  com urgência,  os  autos  do  recurso  para  ele
interposto;
III  –  cassar  decisão  exorbitante  de  seu  julgado,  ou  determinar  medida  adequada  à
observância de sua jurisdição
Avocado o processo, aí sim, não mais no bojo da reclamação, mas na demanda principal,
é que o Supremo Tribunal Federal verifica a conveniência de eventualmente anular ato
processual  que  tenha  exorbitado  da  competência  do  juízo  reclamado,  ou  ainda,  não
verificado efetivo prejuízo, ratificá-lo.
Consoante  argumenta  o  reclamante,  tão  só  pelo  fato  de  surgirem  diálogos  com
autoridades  com  prerrogativa  de  foro  nas  interceptações  de  investigado  sem  tal
prerrogativa estaria inaugurada a competência do Supremo. Como já ressaltado, a tese é
de  todo  contrária  à  firme  jurisprudência  do  STF.  Avançar  para,  na  via  reclamatória,
antecipar questão afeta à instrução processual penal equivaleria a patente desvirtuamento
da via reclamatória.
A decisão tomada recentemente pelo juízo de primeiro grau se coaduna com o que
já decidido pelo  STF na Reclamação n.  23.457,  como se  verá a  seguir.  (grifos  no
original)

III

Do Mérito

RCL 24619/DF
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Quanto ao mérito, melhor sorte não socorre o agravante.

Os argumentos insistentemente apresentados pela defesa já foram afastados pelo

relator de forma contundente e devidamente fundamentada na decisão agravada.

Manifestando-se especificamente quanto à análise da competência do Supremo

Tribunal  a  respeito dos  diálogos  que  não  eram objeto  principal  da  RCL.  23.457,  o

Ministro Edson Fachin, ponderou com precisão que:

(...)  a  despeito  da  bem  apontada  inocorrência  de  identidade  processual,  merece
ponderação  o  liame  entre  estes  autos  e  a  Reclamação  23.457,  ajuizada  pela  então
Presidente da República. Embora, de fato, inexista coincidência de diálogos impugnados,
cumpre asseverar que a decisão proferida pelo eminente Ministro Teori Zavascki na Rcl.
23.457 esvaziou, em parte, esta reclamação.
Isso  porque,  naquela  reclamação,  o  saudoso  Ministro  Teori  Zavascki  deferiu,  em
22.03.2016, liminar para o fim de “determinar a suspensão e a remessa a esta Corte do
mencionado  “Pedido  de  Quebra  de  Sigilo  de  Dados  e/ou  Telefônicos  5006205-
98.2016.4.04.7000/PR”  e  demais  procedimentos  relacionados,  neles  incluídos  o
“processo 5006617- 29.2016.4.04.7000 e conexos” (referidos em ato de 21.3.2016), bem
assim quaisquer outros aparelhados com o conteúdo da interceptação em tela, ficando
determinada também a sustação dos efeitos da decisão que autorizou a divulgação das
conversações  telefônicas  interceptadas.”  A  aludida  decisão  foi  referendada,  em
31.03.2016, pelo Plenário.
Tal proceder acarretou a remessa a esta Corte dos autos de investigação e conexos, a fim
de que o Supremo Tribunal  Federal  avaliasse sua própria competência.  De tal modo,
embora  na Rcl.  23.457 fossem impugnados  apenas  os  diálogos  mantidos  entre  o
reclamante e a então Presidente da República, a consequência jurídica foi a remessa
integral da investigação ao Supremo, ocasião em que a análise da competência da
Corte foi, à luz da inteireza investigatória, plenamente exercitada.
(…)
De tal  maneira,  as decisões contidas  nos eventos 135 e 140 do Pedido de Quebra de
Sigilo de Dados e/ou Telefônicos 5006205-98.2016.4.04.7000/PR foram integralmente
cassadas,  sem qualquer  limitação  ou indicação  de censura  parcial,  subtraindo-se do
mundo jurídico, nessa parcela, o objeto dessa reclamação.
Ato contínuo, à luz da investigação em sua amplitude, o Min. Teori Zavascki analisou a
conveniência de desmembramento e promoveu a devolução de diversos procedimentos
ao Juízo reclamado. (fls. 456/4588)

Note-se que, após analisar a integralidade do Pedido de Quebra de Sigilo de

Dados  e/ou  Telefônicos  5006205-98.2016.4.04.7000/PR  e  dos  demais  procedimentos

relacionados, o Ministro Relator, à época, ao anular apenas os atos relativos aos eventos 135

e  1409,  não ordenou a  exclusão  dos  diálogos  mantidos  entre  o  reclamante  e  as  demais

autoridades  detentoras  de  prerrogativa  de  foro,  tampouco  entendeu  não  ser  o  caso  de

8 Dos autos digitais.
9 Que tinha como objeto conversa mantida entre o reclamante e a ex-Presidente Dilma Housseff.

RCL 24619/DF
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desmembramento. Além disso,  determinou o retorno dos documentos à 13ª Vara Federal de

Curitiba para que fosse dado prosseguimento às investigações.

Além disso, como bem observou o Juízo da 13ª Vara Federal Criminal da Seção

Judiciária de Curitiba/PR nas informações prestadas, houve autorização expressa do Ministro

Teori Zavaski tanto para continuidade das investigações, como para a utilização das conversas

interceptadas no inquérito a que se referiam, apenas com a observação de que fosse respeitado

o sigilo em relação a terceiros. Note-se:

(...)  com a  devolução  do  processo  de  interceptação  e  de  todos  os  demais  nos  quais
figuravam o  ex-Presidente  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva  houve autorização  do  eminente
Ministro Teori  Zavascki  para a continuidade das investigações em relação a ele e de
outras pessoas destituídas de foro por prerrogativa de função.
(...)
Deverá ser observado o sigilo decretado pelo STF sobre a interceptação telefônica do
processo 5006205-98.2016.4.04.7000. Fica autorizado o uso no inquérito e em eventual
ação penal, mediante juntada com anotação de sigilo em relação a terceiros (sigilo 3).
Proposta eventualmente ação penal, avaliarei a manutenção do sigilo”
(...)
Quanto aos diálogos interceptados do ex-Presidente com autoridades com prerrogativa de
função,  é  evidente  que  somente  serão  utilizados  se  tiverem relevância  probatória  na
investigação ou na eventual imputação em relação ao ex-Presidente, mas é evidente que,
nesse caso, somente em relação ao ex-Presidente e associados sem foro por prerrogativa
de função. É prematura afirmação de que serão de fato utilizados, já que dependerá da
análise de relevância do Ministério Público e da autoridade policial.
Jamais  serão  eles  utilizados  em relação  às  autoridades  com foro  por  prerrogativa  de
função, já que quanto a estas, mesmo se os diálogos tiverem eventualmente relevância
criminal para elas, caberá eventual decisão ao eminente Ministro Teori Zavascki, ao qual
a questão já foi submetida. 10

À propósito,  retomando a ideia lançada no tópico das preliminares, é importante

trazer à lume as palavras do Ministro Teori Zavascki, nos autos da Rcl 23.45, em que afirma,

expressamente,  que  a  reclamação não é  o meio  adequado para  se  discutirem as  questões

relativas à higidez das outras interceptações telefônicas remanescentes, veja-se:

14. Reitera-se, assim, que outros questionamentos, aqui não enfrentados por fugirem
ao  objeto  específico  da  reclamação,  inclusive  acerca da  competência  do  juízo  de
primeiro grau, da higidez das interceptações telefônicas remanescentes, bem como das
suas sucessivas renovações, deverão ser direcionados às instâncias ordinárias. É que a
reclamação não é  meio  processual  adequado para  veicular  pretensão  com natureza
eminentemente  recursal,  conforme  revela  antigo  precedente  que  inaugurou  tal
entendimento,  reafirmado  até  os  dias  atuais,  mesmo  diante  da  superveniência  da
Constituição da República:

“A  RECLAMAÇÃO,  MEDIDA  EXCEPCIONAL,  DESTINADA  A
RESGUARDAR  A  COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  OU  GARANTIR  A

10 Fls. 388/390.

RCL 24619/DF
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AUTORIDADE DAS SUAS DECISÕES (ART. 161 DO REG. INTERNO), NÃO
SE PODE CONVERTER EM SIMPLES SUCEDÂNEO DE RECURSO.  NÃO
CONHECIMENTO.” (Rcl 31, Rel. Min. Djaci Falcão, Pleno, DJ de 13/9/1974). 
Portanto, a reclamação não se mostra apropriada para amplo exame de todo
o espectro processual ou das diversas questões suscitadas por Luís Inácio Lula
da  Silva (petições  15.149/2016  e  15.321/2016),  nomeadamente  aquelas
relacionadas  à  competência  do  juízo  de  primeiro  grau,  as  quais  poderão  ser
renovadas  pela  via  adequada.  Do  mesmo  modo,  caberá  ao  magistrado  de
primeira instância, como naturalmente ocorre, o exame dos requerimentos de
acesso  aos  autos  encaminhados  ao Supremo  Tribunal  Federal  e  os  demais
incidentes apresentados nesta Corte.”

Assim, em que pese a irresignação da defesa, nota-se que houve, sim, a análise da

competência  do Supremo Tribunal  Federal  referente aos  diálogos interceptados Pedido de

Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônicos 5006205-98.2016.4.04.7000/PR, assim como nos

demais procedimentos a ele relacionados. Como resultado dessa análise, foram integralmente

cassadas as decisões contidas nos eventos 135 e 140 do Pedido de Quebra de Sigilo de Dados

e/ou  Telefônicos  5006205-98.2016.4.04.7000/PR  e  foi  determinado  o  retorno  dos  demais

documentos  (inclusive  dos  diálogos  interceptados)  à  13ª  Vara  Federal  de  Curitiba  para

prosseguimento  das  investigações,  com  autorização  expressa  para  a  utilização  de  tais

conversas no inquérito  e em eventual  ação penal,  apenas com a observação de que fosse

respeitado o sigilo em relação a terceiros.

A alegação de que o juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba teria usurpado a

competência  do  STF  ao  prestar  informações  nos  autos  da  Rcl  23.457 também  não

prospera e foi afastada de forma irretocável pela decisão agravada:

A usurpação da competência  desta  Corte  pressupõe que o ato imputado à  autoridade
reclamada  tenha  conteúdo  jurisdicional.  Nessa  perspectiva,  o  Juízo  reclamado,  ao
simplesmente  prestar  informações  na Rcl.  23.457,  não  o fez na condição  de Juiz  da
controvérsia, mas, em verdade, atuou como sujeito passivo da via reclamatória.
Mais que isso, as informações foram prestadas enquanto perdurava ordem de remessa
dos autos a este Tribunal, sendo que tal explicitação operou-se sem que, na ocasião, a
autoridade reclamada estivesse investida de poder decisório quanto à concentração da
competência. Ou seja, o tema afeto à definição da competência já estava submetido ao
STF. Materialmente impossível, portanto, a aventada usurpação mediante prestação de
informações.
De tal modo, a afirmação, mediante ofício, no sentido de que os diálogos captados teriam
“relevância jurídico-penal”, não traduz violação à competência da Corte. 
Além disso, as informações prestadas pelo Juízo singular, mormente considerando que a
Rcl.  23.457 já  foi  julgada pelo Tribunal  Pleno,  não são aptas a,  isoladamente,  causar
gravame ao reclamante, a robustecer a ausência de interesse jurídico na impugnação.

RCL 24619/DF
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A terceira e última tese, relativa  à suposta usurpação de competência do STF,

pelo juízo reclamado, quando autorizou a utilização em inquérito policial das conversas

interceptadas, também não pode prosperar. 

Quanto  ao tópico,  a decisão agravada foi  exaustiva e refutou com precisão as

alegações do reclamante, que ora, inclusive, se repetem no agravo regimental.

O juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR agiu respeitando os estreitos termos da

decisão  proferida  nos  autos  da  Rcl  23.457,  não  havendo  que  se  falar  em  usurpação  de

competência do STF.

Ante à completude da análise e precisão dos argumentos apresentados, transcreve-

se abaixo importante trecho da decisão agravada, que refuta com maestria a tese do recorrente:

A decisão reclamada é do seguinte teor:
“Deverá  ser  observado  o  sigilo  decretado  pelo  STF  sobre  a  interceptação
telefônica  do  processo  5006205-98.2016.4.04.7000.  Fica  autorizado  o  uso  no
inquérito e em eventual ação penal, mediante juntada com anotação de sigilo
em relação a terceiros (sigilo 3). Proposta eventualmente ação penal, avaliarei a
manutenção do sigilo.

Ressalve-se,  por  óbvio,  o  diálogo  datado  de  16/03/2016,  13:32,  entre  o  ex-
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a Exma. Presidente da República Dilma
Rousseff, atualmente afastada, já que invalidado (evento 133). Ficam igualmente
invalidados eventuais outros diálogos interceptados a partir  das 11:12:22 do dia
16/03. Suprima a Secretaria os documentos e áudio constantes no evento 133.”

Como se vê, o Juízo singular observou a invalidade declarada por esta Corte com relação
ao diálogo mantido entre o reclamante e a então Presidente  da República,  bem como
aqueles colhidos a partir da cessação da ordem judicial.

A controvérsia dos autos, portanto, cinge-se à utilização dos demais diálogos vertidos
entre o reclamante e outras autoridades detentoras de prerrogativa de foro.

Na  perspectiva  desse  pedido,  calha  anotar  a  inexistência  de  interesse  jurídico  do
reclamante. Isso porque, segundo a jurisprudência da Corte, eventual nulidade decorrente
da  inobservância  da  prerrogativa  de  foro  não  se  estende  aos  agentes  que  não  se
enquadrem nessa condição:

“Consoante  entendimento  da  Corte,  a  declaração  de imprestabilidade dos
elementos  de  prova  angariados  em  eventual  usurpação  da  competência
criminal do Supremo Tribunal Federal não alcançaria aqueles destituídos de
foro por prerrogativa de função, como no caso. Precedentes.” (Rcl 25497 AgR,
Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 14/02/2017, grifei)

“A usurpação da competência do STF traz como consequência a inviabilidade de
tais elementos  operarem sobre a esfera penal  do denunciado.  Precedentes  desta
Corte.  Conclusão  que  não  alcança  os  acusados  destituídos  de  foro  por
prerrogativa  de  função.”(Inq  2842,  Relator(a):  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 02/05/2013, grifei)

Sendo assim, eventual invalidade dos diálogos captados não aproveita ao agente que, ao
tempo do ato, não preenchia hipótese a autorizar a referida prerrogativa processual. Da
mesma forma, à obviedade, não cabe ao reclamante, sem autorização legal, postular, em

RCL 24619/DF
9



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

nome próprio, direito alheio (art. 18, CPC), de modo que não detém legitimidade para
tutelar interesse processual de outros sujeitos processuais.

Mesmo que assim não fosse, verifico que o ato reclamado não contraria a autoridade da
Corte. Nesse contexto, oportuno enfatizar que o Min. Teori Zavascki, na ambiência da
Rcl.  23.457,  com  referendo  do  Plenário,  determinou  a  remessa  a  esta  Corte  da
integralidade  das  apurações,  inclusive  os  feitos  conexos.  Ao julgar  o  mérito  daquela
reclamação,  o  saudoso  Ministro  cassou  decisões  que  compreendeu  violadoras  da
competência do Tribunal, além de determinar a baixa dos procedimentos que entendeu
pertinentes.  Ou  seja,  naquela  ocasião,  repito,  mesmo  diante  da  inteireza  das
investigações, não verificou usurpação da competência da Corte em relação aos demais
diálogos.

(…)

Portanto,  o  ato  reclamado  não  contraria  a  autoridade  da  Corte,  já  que,  conforme
explicitado, inexiste manifestação acerca do restante do conteúdo interceptado. Não há
assimetria, destarte, entre o ato reclamado e a decisão proferida na Rcl. 23.457.

Resta avaliar  se a utilização desses  diálogos importaria  usurpação da competência do
Tribunal, o que se verificaria na hipótese em que as conversas fossem empregadas como
elemento probatório voltado a apurar envolvimento criminoso de detentor de prerrogativa
de foro.

Aduz o reclamante que foram angariadas conversas das seguintes autoridades: Senador
da República  Lindbergh Farias,  Deputado Federal  José Guimarães,  Deputado Federal
Paulo Teixeira, Deputado Federal Wadih Damous e o Ministro do Tribunal de Contas da
União  José  Múcio  Monteiro  Filho.  Também são  listados  diálogos  mantidos  entre  o
reclamante e pessoas que não mais exercem função pública apta a atrair a competência
penal originária desta Corte, como a então Presidente da República Dilma Roussef e os
então Ministros de Estado Jaques Wagner, Edinho Silva e Nelson Barbosa.

Nesse contexto, oportunas as informações prestadas nestes autos pelo Juízo reclamado
(grifei):

“Por  força de liminar  concedida na Reclamação 23.457 pelo eminente Ministro
Teori Zavaskci, o processo de interceptação e todos os demais nos quais figuravam
o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foram remetidos ao Egrégio Supremo
Tribunal Federal.

Por decisão de 13/06/2016 na mesma Reclamação,  o eminente  Ministro Teori
Zavascki  determinou,  acolhendo  parecer  do  Exmo.  Procurador  Geral  da
República, a devolução do processo de interceptação e dos demais processos.

Como se  depreende  da  r.  decisão,  houve incidentalmente  invalidação  da prova
colhida  na  interceptação  após  a  determinação  judicial  de  cessação  das
interceptações (a partir das 11:11:22, do dia 16/03/2016).

Não houve invalidação de qualquer outro diálogo interceptado. 

Como também se depreende da r. decisão houve invalidação da decisão judicial
que levantou o sigilo sobre o processo de interceptação telefônica.

Por outro lado, com a devolução do processo de interceptação e de todos os demais
nos quais figuravam o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva houve autorização
do eminente Ministro Teori Zavascki para a continuidade das investigações em
relação  a  ele  e  de  outras  pessoas  destituídas  de  foro  por  prerrogativa  de
função  .  

(…)
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Assim,  ao  contrário  do  aparentemente  afirmado  pelo  Reclamante,  há
cumprimento  estrito  da  r.  decisão  proferida  na  Reclamação  23.457  pelo
eminente Ministro Teori Zavascki.

Foram tomadas as providências para exclusão dos autos do diálogo interceptado
invalidado.

Foi  mantido  o  sigilo  do  processo  de  interceptação  em  relação  a  terceiros.  É
evidente  que a r.  decisão  do Ministro  Teori  Zavascki  não abrange o sigilo  em
relação  às  próprias  partes,  pois  isso  na  prática  tornaria  a  prova  impossível  de
utilização, o que seria o equivalente à invalidação.

Houvesse sido esta a intenção do eminente Ministro Teori Zavascki, é evidente
que isso teria sido expresso na r. decisão de 13/06/2016 na Reclamação 23.457.

Por outro lado, na decisão de 24/06/2016 deste Juízo, foi autorizada, como também
autorizou o eminente Ministro Teori Zavaskci, a continuidade das investigações
em relação ao ex- Presidente  e  pessoas  destituídas  de foro por  prerrogativa de
função.

Em nenhum momento,  há qualquer autorização deste Juízo, ao contrário do
que parece sugerir o Reclamante, para investigação de autoridades com foro
por prerrogativa de função.

Quanto  aos  diálogos  interceptados  do  ex-Presidente  com  autoridades  com
prerrogativa de função,  é evidente que somente serão utilizados se tiverem
relevância probatória na investigação ou na eventual imputação em relação
ao ex-Presidente, mas é evidente que, nesse caso,  somente em relação ao ex-
Presidente  e  associados  sem foro  por  prerrogativa  de  função.  É  prematura
afirmação  de  que  serão  de  fato  utilizados,  já  que  dependerá  da  análise  de
relevância do Ministério Público e da autoridade policial.

Jamais  serão  eles  utilizados  em  relação  às  autoridades  com  foro  por
prerrogativa de função,  já  que quanto a estas,  mesmo se os diálogos tiverem
eventualmente relevância criminal para elas, caberá eventual decisão ao eminente
Ministro Teori Zavascki, ao qual a questão já foi submetida.

Enfim a pretensão aparente do Reclamante de que este Supremo Tribunal Federal
novamente  avoque  o  processo  de  interceptação  5006205-98.2016.4.04.7000  e
finalmente  invalide os diálogos interceptados do ex-Presidente  com autoridades
com foro privilegiado não é, portanto, consistente com a r. decisão já tomada pelo
Ministro Teori Zavascki em 13/06/2016 na Reclamação 23.457, que não invalidou
essa prova e que devolveu o processo a este Juízo,  e que está sendo cumprida
estritamente por este Juízo.”

Considerando  as  informações  prestadas  pela  autoridade  reclamada,  não  há  indicação
concreta de que os diálogos captados indiciem o envolvimento criminoso de detentor de
prerrogativa de foro. A defesa, por sua vez, não apresentou argumentação que autorize
conclusão diversa. Em verdade, o reclamante limita-se a apontar a captação dos diálogos,
sem indicar, ainda que sumariamente, elementos que evidenciem a possibilidade de que
tal coleta traduza, mesmo que indiretamente, usurpação da competência desta Corte.

Nessa linha, cabe enfatizar a jurisprudência da Corte no sentido de que, “para que haja a
atração da causa para o foro competente, é imprescindível a constatação da existência
de  indícios  da  participação ativa e  concreta do  titular  da  prerrogativa  em  ilícitos
penais.” (RHC 135683, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em
25/10/2016, grifei). 

“Reclamação.  Negativa  de  seguimento.  Agravo  regimental.  Art.  102,  I,  b  da
Constituição  Federal.  Foro  privilegiado.  A  simples  menção  de  nomes  de
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parlamentares,  por  pessoas  que  estão  sendo  investigadas  em  inquérito
policial,  não tem o condão de ensejar a competência do  Supremo Tribunal
Federal  para  o  processamento  do  inquérito,  à  revelia  dos  pressupostos
necessários  para  tanto  dispostos  no art.  102,  I,  b  da  Constituição.  Agravo
regimental  improvido.”  (Rcl  2101  AgR,  Relator(a):  Min.  ELLEN  GRACIE,
Tribunal Pleno, julgado em 01/07/2002, grifei)

“(...) a simples menção ao nome de autoridades detentoras de prerrogativa de foro,
seja em depoimentos prestados por testemunhas ou investigados, seja na captação
de diálogos travados alvos de censura telefônica judicialmente autorizada, assim
como a existência de informações, até então, fluidas e dispersas a seu respeito, são
insuficientes para o deslocamento da competência para o juízo hierarquicamente
superior.  (Rcl  25497  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS TOFFOLI,  Segunda  Turma,
julgado em 14/02/2017)

De tal forma, a mera captação de diálogos envolvendo detentor de prerrogativa de foro
não  permite,  por  si  só,  o  reconhecimento  de  usurpação  da  competência  da  Corte.
Indispensável, em verdade, o apontamento concreto e específico da potencial aptidão da
prova de interferir na esfera jurídico do titular da referida prerrogativa.

Registro  que,  ao  menos  em tese,  é  possível  que  os  diálogos  captados  desempenhem
função informativa em relação a aspectos próprios de apenas um dos interlocutores. Em
outras palavras, as conversas colhidas, sem implicar detentores de prerrogativa de foro,
podem contribuir  para  o convencimento do Estado-Acusação.  Não é o caso,  contudo,
mormente  pela  via  reclamatória,  de  empreender  aguda  análise  de  fatos  e  provas,  na
hipótese em que o reclamante não aponta, de modo seguro, a potencial participação ativa
do titular da prerrogativa nos fatos em apuração.(...).”11

Assim, afastados os argumentos da defesa e verificando-se que a decisão agravada

está fundamentada em consonância com entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal,

o não provimento do agravo regimental é a medida que se impõe.

IV

Pelo exposto, a Procuradora-Geral da República manifesta-se pelo não provimento

do agravo regimental.

Brasília, 14 de fevereiro de 2018.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

11 Fls. 462/468 dos autos digitais.
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